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PORTARIA N° 06, de 1º de Abril de 2016.
Dispõe sobre o registro do ponto, jornada de trabalho e dá outras providências.


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás CAU/GO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 35, da lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010, o Regimento Geral do CAU/BR e o Regimento Interno do CAU/GO, 



Considerando a necessidade de se aferir a jornada diária de trabalho de empregados, inclusive como ferramenta facilitadora no traslado dos dados para a elaboração da folha de pagamento, bem como os procedimentos a serem observados;



Considerando a importância de se estabelecer um efetivo controle de entrada, saída e permanência do colaborador no seu local de trabalho, inclusive como forma de resguardar o Conselho sobre a possibilidade de acidentes ou ocorrências externas, envolvendo o empregado durante o seu horário de trabalho;


Considerando o interesse do Conselho em otimizar o controle de trabalho do seu quadro de empregados,
R E S O L V E:

Título I 
 Do Registro e Cumprimento da Carga Horária
Art. 1º Para os efeitos desta Portaria observa-se as seguintes definições:
I – Justificativa de ausência do registro do ponto: motivo indicado pelo empregado que compareceu ao trabalho ou exerceu sua atividade em local distinto e não registrou o ponto, tais como: participação de eventos externos, viagens, impossibilidade de registro da frequência pelo não funcionamento do local de ponto, esquecimento do registro;
II – Justificativa de ausência ao trabalho: motivo indicado pelo empregado que compareceu ao trabalho em virtude de afastamento com previsão legal, tais como: atestado médico, compensação por trabalho realizado junto à Justiça Eleitoral, audiência, licença curso, congresso, seminário, doação, dentre outros;
III – Relatório de Ponto: documento gerado mensalmente que contém o registro de todas as entradas e saídas do empregado. 
Art. 2º O controle de frequência dos empregados será realizado através do Registrador Eletrônico de Ponto – REP. 
§1º O registro de ponto será feito pelo método biométrico (digital), sendo emitido um comprovante impresso para cada marcação efetuada. 
§2º A guarda do comprovante de registro de ponto emitido pelo REP é de responsabilidade do empregado, não cabendo à Área de Pessoal informar os horários registrados. 
§3º Os empregados que não conseguirem registrar o ponto pelo método biométrico deverão comunicar tal fato à Gerência de Administração e Recursos Humanos para as devidas providências. 
§4º Ficam dispensados do registro no REP os empregados ocupantes de cargo de livre provimento e demissão, cujos serviços, por sua natureza e em razão de poderem ser solicitados a qualquer dia e hora ao trabalho, conforme necessidade do Conselho. 

§5º Os empregados ocupantes de cargo de livre provimento e demissão deverão realizar o registro do ponto em formulário específico disponibilizado pela Gerência de Administração e Recursos Humanos. 
Art. 3º O horário dos empregados do CAU/GO corresponderá à carga horária prevista em contrato, a ser cumprida de segunda à sexta-feira.
§1º A carga horária, desde que não acarrete prejuízos ás atividades do Conselho, poderá ser cumprida no período compreendido entre 07 horas e 19 horas.

§2º  As gerências deverão, juntamente com o empregado, estipular horários pré-determinados para o início e fim do cumprimento da carga horária do empregado.
§3º O acordo mencionado no parágrafo acima deverá ser informado à Gerência de Administração e Recursos Humanos para fins de atualizações cadastrais.
§4º Em casos de atrasos ou impedimento de registro no REP, que não se enquadrem nos artigos 10 e 11, a compensação de horários será diária, em que será oportunizado ao empregado o uso da folha de ponto para registrar a frequência, utilizando-se do horário estabelecido nos parágrafos anteriores.
§5º Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário de horário no registro de ponto não excedentes de 5 minutos, observado o limite máximo de 10 minutos diárias, conforme disciplina o §1º do artigo 58 da CLT.  
Art. 4º O horário de atendimento externo do CAU/GO mantém-se das 10 horas às 16 horas.
Parágrafo Único.  Apesar da flexibilidade prevista no artigo 3º, em nenhum momento as Áreas do Conselho deverão ficar sem a presença de algum dos seus empregados durante o horário de atendimento externo do Conselho.
Art. 5º O arquivamento dos Controles de Frequência gerados e dos Relatórios de Anormalidades da Frequência – RAF será de responsabilidade da Gerência de Administração e Recursos Humanos.
Parágrafo Único. A Gerência de Administração e Recursos Humanos e/ou a Supervisão Administrativa são responsáveis pelo controle de registro do ponto eletrônico, em que deverão:

I – Receber a documentação comprobatória referentes às justificativas apresentadas e os relatórios de ponto assinados pelos empregados;

II -  Cadastrar os empregados no Sistema de Frequência;

III – Vincular o empregado à tabela de horário;

IV – Lançar os afastamentos e dispensas;

V – Adequar do perfil de acesso do empregado ao Sistema de Frequência – SFR;

VI – Orientar o empregado sobre os procedimentos do registro de ponto;

VII – Analisar as justificativas de ausência do registro do ponto, e

VIII – Homologar as justificativas de ausência ao trabalho, encaminhando a documentação pertinente à Gerência Geral e Presidência.
Título II 
 Das Horas Extras

Art. 6º O período de permanência de empregados no recinto do CAU/GO, para desempenho de suas atividades, que ultrapassar a carga horária diária do empregado, quando necessário, deverá ser formalmente autorizado pelo seu superior imediato.
Art. 7º  As horas extras somente poderão ser realizadas após a autorização expressa do Presidente ou da Gerência Geral, ficando vedada a existência de hora extra sem a devida autorização. 

Parágrafo Único. As horas extras deverão ser registradas no REP.
Art. 8º A realização de horas extras pelo empregado sem a devida autorização, importará na apuração do ocorrido pela Gerência de Administração e Recursos Humanos, podendo ser for o caso, o empregado ser penalizado de acordo com o artigo 18.
Parágrafo Único. É vedada a realização de banco de horas e a compensação de atrasos e/ou saídas antecipadas fora do registro de ponto eletrônico.
Art. 9º Não serão descontados e nem computadas como jornada extraordinária as variações de carga horária no registro de ponto que observar o limite máximo de 10 (dez) minutos diários.

Título III
 DAS AUSÊNCIAS
Art. 10 As ausências justificadas serão decorrentes de doenças, dos motivos disciplinados no artigo 473 da CLT e do exercício de atividades externas relacionadas ao cargo/função junto ao Conselho.

§1º As ausências resultantes de doenças deverão ser justificadas através de atestado médico a ser apresentado à Gerência de Administração e Recursos Humanos, devidamente assinado pelo seu superior imediato, no prazo de três (dias) úteis.

§2º As ausências decorrentes de acidente de trabalho, seja no exercício das atividades do empregado, seja no trajeto residência/CAU/GO /residência, deverão ser justificadas através de atestado médico à Gerência de Administração e Recursos Humanos imediatamente da ocorrência do fato.

§3º As justificativas deverão ser feitas no próprio sistema de registro de ponto através dos Códigos existentes no sistema, sendo relacionadas nos Relatórios de Anormalidades da Frequência – RAF.
Art. 11 As ausências legalmente injustificadas poderão ser abonadas, devendo ser comunicadas pelo empregado ao seu superior imediato, via Memorando, no prazo máximo de 02 (dois) dias, que encaminhará para a Gerência Geral para a devida autorização.
§1º A solicitação do abono da falta poderá ser deferida ou indeferida conforme os fatos apresentados.
§2º A reincidência de faltas legalmente injustificadas, sem a concessão do abono previsto no caput deste artigo, poderá sujeitar o colaborador às penalidades descritas no artigo 18.
Art. 12 A ocorrência de faltas e atrasos injustificados, reiteradamente, poderá sujeitar o empregado a medidas disciplinares, conforme o disposto no art. 18, além do desconto correspondente na folha de pagamento.
Título IV 

Das Ausências Momentâneas durante a Jornada de Trabalho

Capítulo I  

Ausências inerentes à execução das atividades da função/cargo

Art. 13 O empregado que ausentar-se momentaneamente do recinto do Conselho para desempenho de atividades relacionadas a sua função durante o horário de trabalho, somente poderá fazê-lo com autorização expressa do respectivo superior imediato.
§1º As saídas do empregado deverão ser registradas no relógio eletrônico de ponto.
§2º A ausência descrita no caput deste artigo deverá ser registrada por meio de Formulário de saída do empregado que será entregue ao seu superior imediato.
Capítulo II 
 Das ausências por motivos pessoais
Art. 14 Todas as saídas do empregado para tratar de assuntos pessoais deverão ser registrados no REP, quando o empregado não constar banco de horas positivo.
§1º Se a ausência não se enquadrar naquelas descritas nos artigos 10 e 11 desta Portaria e o empregado não possuir saldo de banco de horas positivo será considerada como falta, tendo, portanto, a dedução cabível em sua remuneração.

§2° O mesmo procedimento deverá ser adotado pelos ocupantes de cargos de livre provimento e demissão que necessitarem ausentar-se durante o horário de trabalho.

Título V
 Do Intervalo para Repouso e Alimentação

Art. 15 O empregado que possui jornada de trabalho de 08 horas diárias, terá um intervalo mínimo de 60 minutos e máximo de 120 minutos para repouso e alimentação, a ser cumprido entre 11 horas e 14 horas.
§1º A saída e retorno do intervalo de repouso e alimentação deverá ser obrigatoriamente registrada no REP. 
§2º O horário para repouso e alimentação será estipulado por meio de acordo feito entre o  superior imediato e o empregado. 
§3º O horário diário para repouso e alimentação estipulado deverá ser mantido, não devendo apresentar oscilações em seu cumprimento, exceto nos casos devidamente justificados.
§4º O acordo estabelecido entre o superior imediato e o empregado, relativo ao horário do intervalo de repouso e alimentação, as alterações posteriores, bem como os eventuais descumprimentos dos horários previamente estipulados, deverão ser comunicados à Gerência de Administração e Recursos Humanos. 
§5º No caso descrito no caput, em nenhuma hipótese poderá haver ajuste entre o superior imediato e o empregado que defina intervalo de repouso e alimentação inferior a 60 minutos e superior a 120 minutos.
§6º Cada turno, manhã e tarde, não poderá ser inferior a 03 horas.
Art. 16 O empregado que desempenha jornada de trabalho de 08 horas diárias terá intervalo de 15 (quinze) minutos para alimentação, podendo o empregado escolher o período matutino ou vespertino para usufruir deste intervalo.
§1º Sendo o intervalo de 15 (quinze) minutos usufruído nas instalações ou não do CAU/GO  haverá a necessidade de registro no REP e na folha de ponto os empregados dispensados do REP.
§2º O intervalo de 15 (quinze) minutos deverá ser usufruído nas instalações do CAU/GO, não sendo permitida a saída do empregado nesse intervalo.
§3º Não haverá a necessidade de registro no REP para usufruir de tal intervalo. 
Art. 17 Os empregados que tenham jornada de trabalho de 06 horas diárias terão apenas um único intervalo de 15 (quinze) minutos, sem possibilidade de fracionamento para repouso e/ou alimentação. 
§1º Sendo o intervalo de 15 (quinze) minutos usufruído nas instalações ou não do CAU/GO  haverá a necessidade de registro no REP e na folha de ponto os empregados dispensados do REP.
§2º O horário para repouso e alimentação será estipulado por meio de acordo feito entre o  superior imediato e o empregado. 
§3º Para o intervalo de 15 (quinze) minutos não haverá a necessidade do seu cumprimento nos mesmos horários diários, ficando a critério do empregado e de seu superior imediato.
Título VI
 Das Penalidades

Art. 18 Após as devidas apurações e identificado o não cumprimento de forma deliberada e reiterada do estabelecimento nessa Portaria, restará caracterizado ato de indisciplina, passível das punições previstas na legislação vigente e na normativa interna do Conselho. 
Parágrafo Único. As transgressões apuradas poderão ocasionar advertência formal, sendo que após três advertências será aplicada suspensão de 30 (trinta) dias, havendo reincidência, será instaurado processo administrativo para aplicação de dispensa com justa causa, nos termos do artigo 482 da CLT. 
Título VII 

Das Competências

Art. 19 Para a aplicação das normas desta Portaria ficam determinadas as seguintes competências:
I – competem aos empregados atender integralmente o disposto na presente Portaria dando o seu efetivo cumprimento;
II – competem aos Gerentes:
a) à Gerência de Administração e Recursos Humanos acompanhar e verificar as questões relativas às relações de trabalho entre o CAU/GO e seus empregados, e
b) a todos os Gerentes a definição e observância do cumprimento da jornada de trabalho diária exercida pelos empregados da sua Área, a adequação do horário dos seus empregados para o bom funcionamento de sua Área e a atuação conjunta com a Gerência de Administração e Recursos Humanos, Gerência Geral e a Presidência. 
III – Compete a Gerência Geral:

a) Realizar a validação final das homologações previstas no parágrafo único do art. 5º;

b) Homologar as tabelas das jornadas de trabalho;

c) Repassar informações do cadastro do calendário geral e específico do CAU/GO à Gerência de Administração e Recursos Humanos;

d) Homologar a dispensa do ponto por categoria e o abono de falta.
III – Competem à Presidência e ou Gerência Geral a análise do registro de frequência dos Gerentes, Assessores e Secretária Executiva.
Parágrafo Único. Toda decisão da Gerência de Administração e Recursos Humanos será comunicada ao Presidente e/ou à Gerência Geral para deferimento ou não da mesma.
Título VIII
 Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 20 Para fins desta Portaria considera-se a legislação vigente e o acordo coletivo de trabalho dos empregados do CAU/GO vigente.
Parágrafo Único. Para fins de elaboração da folha de pagamento, considera-se como registro de presença ao trabalho, o mês anterior. 
Art. 21 Esta Portaria deverá ser cumprida na íntegra a partir de sua vigência, porém, durante o período dos primeiros 20 dias de sua vigência, estará em caráter educativo. 
Parágrafo Único. É parte integrante da presente Portaria os Anexos I e II.
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.
Arnaldo Mascarenhas Braga

Presidente
ANEXO I
GLOSSÁRIO

Para a manutenção dos pontos eletrônicos e da frequência deverão ser considerados os códigos abaixo, que justificarão as alterações solicitadas nos Controles de Divergência:

I- Código 01 – ATRASO NÃO JUSTIFICADO: Entrada tardia ou saída antecipada sem compensação ou justificativa acordadas pela chefia imediata, os atrasos serão descontados como falta não justificada e deverão ser lançados no Banco de Horas do Funcionário.

II - Código 02 - ENTRADA ANTECIPADA - Entrada antecipada ou saída postergada excedente de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários (art. 58 CLT). O empregado deverá justificar caso exceda o tempo permitido, podendo o mesmo ser advertido com a reincidência caso não apresente justificativa no prazo de 24h.

III- Código 03 – FALTA NÃO JUSTIFICADA: Ausência ao serviço sem compensação ou justificativa acordadas pela chefia imediata. Serão descontados como falta não justificada e deverá ser lançada no Banco de Horas do empregado ou descontado no salário.
IV- Código 04 – AUSÊNCIA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE: Ausência ao serviço, por até 03 (três) dias, por motivo de doença, comprovada por atestado médico com CID (classificação internacional de doenças), que deve ser entregue a chefia imediata até 24 (vinte e quatro) horas após sua ausência. Para exames que exijam procedimentos sedativos também é necessária apresentação de atestado médico. 
V – Código 05 – SAÍDA PARA COMPARECIMENTO À CONSULTA/ EXAME MÉDICO: Ausência ao serviço pela necessidade do servidor de comparecer a consulta ou exame médico, nos casos de impossibilidade de agendamento fora do horário de trabalho ou de emergência. Quando agendado, deverá o servidor comunicar à chefia imediata com antecedência mínima de 24 horas. A declaração de comparecimento, constando o horário e local de atendimento, deverá ser entregue a chefia imediata em até 24 horas.
VI – Código 06 – AUSÊNCIA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE DE PESSOA DA FAMÍLIA: Ausência ao serviço, por até 02 (dois) dias, somados os dias, para internação hospitalar por motivo de doença em cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, comprovadamente conviva e esteja sob a dependência econômica do empregado, que deve ser entregue a chefia imediata até 24(vinte e quatro) horas, a contar da data de início da ausência. 
VII- Código 07 – AUSÊNCIA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE PESSOAS DA FAMÍLIA: Ausência por dois dias por ano para levar ao médico filho ou dependente menor de 14 anos, mediante comprovação;
VIII- Código 08 – REUNIÃO ESCOLAR: Pelas horas efetivamente destinadas para o comparecimento em reunião escolar obrigatória,   até o limite de 03 (três) reuniões por ano, da mãe, do pai ou responsável pelo filho aluno, desde que coincidente com horário de trabalho e previamente avisado ao CAU/GO com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, devidamente comprovada com documento emitido pela escola com o horário de início e previsão de término da reunião.
IX- Código 09 – ACADÊMICO Mediante comunicação prévia de 48 (quarenta e oito) horas ao CAU/GO, será abonada a falta do empregado por ocasião de apresentação de projeto final de curso superior, pós-graduação, mestrado e doutorado, cuja comprovação de participação é obrigatória e devidamente comprovada com documentos emitidos pela universidade.
X – Código 10 - COMPENSAÇÃO: Ausência compensada pela utilização de saldo de horas trabalhadas no mesmo mês do lançamento e ou saldo de banco de horas. Deve ser previamente autorizado pela chefia imediata conforme previsto em acordo coletivo.
XI- Código 11 - ASSEMBLEIA: Ausência, sem prejuízos financeiro e funcional, para participar de Assembleia da categoria, convocada pelo Sindicato, com posterior negociação entre o Sindicato e o CAU/GO.
XII- Código 12 - FALTA ATRASADA: Ausência ao serviço sem compensação ou justificativa acordadas pela chefia imediata, registrada em mês posterior ao acontecido.
XIII- Código 13 - LICENÇA AMAMENTAÇÃO: Afastamento do serviço, por 1h após a Licença Maternidade até o sexto mês do dependente. 
XIV – Código 14 – LICENÇA MATERNIDADE: Afastamento do serviço por 120 dias consecutivos, contados a partir da entrega do Atestado da Licença Maternidade assinada pelo médico.
XV - Código 15 - LICENÇA PATERNIDADE: Afastamento do serviço por 20 (vinte) dias consecutivos, contado a partir da data de nascimento da criança, comprovada a partir do registro de nascimento.
XVI- Código 16 - FÉRIAS: Ausência ao serviço, por 30 (trinta) dias, devidamente agendada via escala de férias. Não poderá haver choque das informações de Licença para tratamento de Saúde e Férias, prevalece a que primeiro iniciar.
XVII - Código 17 – FISCALIZAÇÃO: Usado para registro da área da fiscalização nos dias e horas que os fiscais cumprirem sua Hora Atividade fora do CAU/ GO dentro do Município de Goiânia, estando impossibilitados de registrar o ponto eletrônico.
XVIII- Código 18 - DOENÇA/ ACIDENTE DE TRABALHO: Afastamento concebido pela Medicina e Segurança do Trabalho após análise de processo administrativo pela CIPA.
XIX- Código 19 - SUSPENSÃO DISCIPLINAR: Penalidade aplicada, com perda salarial, após conclusão de processo administrativo disciplinar ou sindicância, coordenada por comissão competente. 
XX- Código 20 - GALA: Dispensa do serviço por 05 (cinco) dias úteis consecutivos, sem prejuízo remuneratório por motivo de casamento próprio, contados a partir da data constante na certidão de casamento civil ou união estável. 
XXI- Código 21 - FALECIMENTO: Dispensa do serviço por 04 (quatro) dias úteis consecutivos, sem prejuízo, por motivo de falecimento de cônjuge, companheiro, parente até segundo grau, enteado ou menor sob sua tutela ou guarda.
XXII- Código 22 - SAÍDA A SERVIÇO: Registro de horário padrão para justificar prestação de serviços fora do local de atuação. 
XXIII- Código 23 – VIAGEM A SERVIÇO: Registro de horário padrão para justificar ausência do local de trabalho por convocação de servidor para viagem a serviço, comprovada pelos documentos cabíveis.
XXIV Código 24 - CAPACITAÇÃO TÉCNICA- Dispensa para participar de curso de capacitação profissional compatível com as atribuições exercidas pelo empregado público, com prévia anuência da chefia imediata. Validada por meio de comprovante de participação.
XXV Código 25 - LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE INSS: Afastamento por motivo de doença lançado a partir do 16º dia. O empregado deverá entregar o atestado médico em até 48 horas após o agendamento e recebimento da decisão. 
XXVI- Código 26 - DOAÇÃO DE SANGUE: Dispensa do registro do ponto por motivo de doação de sangue. Conforme Art. 2º da Lei Federal 1075/1950. Respeitando os limites descritos na Lei Federal n.1.353/2011, sendo três ocorrências anuais para mulheres e quatro ocorrências anuais para homens. Para empregados públicos, regidos pela CLT, a dispensa é de 01 (um) dia. 
XXVII- Código 27 - ANIVERSÁRIO: Concessão de folga ao empregado em razão da data do seu aniversário, conforme o previsto em Acordo Coletivo de Trabalho do CAU/GO em vigência.
ANEXO II

FORMULÁRIO DE SAÍDA DE COLABORADORES

	Nome: 


	Matrícula: 



	Área: 



	Horário da Saída:

	Horário do Retorno:

	Motivo: 



	Autorização do Superior Imediato:

	Assinatura do Empregado: 



	Ciência da Gerência de Administração e Recursos Humanos
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